PARECER Nº 2150, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI  N° 581, DE 2016
De autoria do n. Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, o presente Projeto de Lei proíbe ao fornecedor comercializar produto que não possui em estoque, sem comprovadamente informar ao consumidor.
Esta proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias (de 01 a 08/08/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pelo Parecer de seu Relator, Deputado Afonso Lobato, acostado às fls. 03/08, manifestou-se favorável à propositura.

Na oportunidade, o n. Relator propôs pertinente Emenda à propositura que aqui se analisa, ajustando a redação do parágrafo 2° do artigo 1º às disposições do Código de Defesa do Consumidor, bem como quanto à penalidade aplicada, limitando-a, acertadamente, à prevista nesse estatuto, para não configurar bis in idem.

Cumpre, por ora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor manifestar-se sobre a proposição em epígrafe, o que faço nos seguintes termos:

O direito à informação e à proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços, constituem o arcabouço jurídico das relações de consumo, possuindo raízes constitucionais, uma vez que a Carta Magna determinou ao Estado promover sua defesa, na forma da lei.

O dever de transparência e informação nas relações de consumo estão alçados à prioridade pelo Código de Defesa do Consumidor, figurando como direitos essenciais dos consumidores, pelo destaque dado pelo texto legal.
   Os princípios da informação e da transparência têm origem na boa-fé, sendo altamente valorizados no ordenamento jurídico vigente. Assim, oferecer produto indisponível ou que não se tem em estoque, fere frontalmente o direito do consumidor, configurando prática ilícita nas relações de consumo e propaganda enganosa, tão grave que poderia ser equiparada ao delito de estelionato, na esfera  criminal.
Por todo o exposto, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 581, de 2016 e à emenda proposta pela d. Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em  12/12/2017.

a) Edmir Chedid – Presidente
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